
PROJETO DE LEI N° 024/2016, 11 DE JULHO DE 2016.

“Autoriza contratação temporária de Farmacêutico por excepcional interesse público, e dá outras providências”.




NEORI LUIZ DALLA VECCHIA, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

 


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:

        

 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, pelo prazo de 06 (seis) meses, em razão de excepcional interesse público, um servidor com a função e vencimento mensal a seguir discriminado:

	Quantidade

até
	Função
	Horas

semanais
	Vencimento Mensal
	Insalubridade

sobre o salário mínimo

	01
	Farmacêutico 
	40
	R$ 2.279,68
	20%





Art. 2º - Os requisitos exigidos para a contratação dos servidores, na forma desta Lei, bem como suas atribuições, constam no Anexo I da presente Lei.




Art. 3º - O contrato de que trata o Artigo 1º desta Lei, será de natureza administrativa, ficando assegurado aos contratados os direitos previstos no art. 197 do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais – Lei Municipal N° 1.502/05, podendo ser prorrogado em razão do interesse público, até o máximo de 06 (seis) meses.




Art. 4º - A despesa decorrente desta Lei será atendida por conta das dotações orçamentárias específicas.

                                     Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DE ANTA GORDA, AOS 11 DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2016.

NEORI LUIZ DALLA VECCHIA

Prefeito Municipal

ANEXO I:

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a)Instrução: superior completo no curso de Farmácia.

b)Idade: a partir de 18 anos.

c)Habilitação Funcional: legal para o exercício da função. 

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES:

Planejar e executar o correto armazenamento, conservação, dispensação de medicamentos e

Correlatos, visando à garantia de sua qualidade, segurança e eficácia e a maior resolutividade

das ações de saúde, em benefício da população.

EXEMPLO DE ATRIBUIÇÕES: 

a) organizar e operacionalizar as áreas e atividades técnicas da farmácia ou drogaria;

b) conhecer, interpretar e estabelecer condições para o cumprimento da legislação pertinente;

c) estabelecer critérios e supervisionar o processo de aquisição de medicamentos e demais produtos;

d) avaliar a prescrição do profissional legalmente habilitado;

e) assegurar condições adequadas de conservação e dispensação dos produtos e da prestação de outros serviços farmacêuticos;

f) notificar a ocorrência de problemas relacionados a medicamentos e qualquer desvio de qualidade ou irregularidade de produtos dispensados no estabelecimento às autoridades competentes;

g) manter atualizada a escrituração dos medicamentos sujeitos a controle especial de acordo com a legislação específica;

h) manter a guarda dos medicamentos sujeitos a controle especial de acordo com a legislação específica;

i) prestar orientação farmacêutica ao usuário;

j) prestar ou supervisionar a prestação de serviços farmacêuticos aos usuários;

k) informar à autoridade sanitária a suspeita de reações adversas, queixas técnicas, fraude ou falsificação de medicamentos e demais produtos de interesse à saúde;

l) realizar ações de promoção e proteção da saúde, incluindo a promoção de hábitos de vida saudáveis e a promoção do uso racional de medicamentos;

m) executar e supervisionar a dispensação, a prestação de outros serviços farmacêuticos e demais atividades realizadas no estabelecimento que dependam de assistência técnica;’

n) atuar na área da vigilância sanitária quando necessário.

Justificativa ao Projeto de Lei N° 024/2016



SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES




Visa o presente Projeto de Lei, obter autorização legislativa para contratação temporária de 01 (um) farmacêutico com carga horária de 40 horas semanais, para prestar atendimento na farmácia da Unidade Básica de Saúde conforme exige da Lei Federal 5.991/73, Lei 8.080 (SUS) especialmente art. 6º e as Portarias do Ministério da Saúde nº 896, 1.215 e 1.214.  Esta é uma exigência que cobrada pelo Conselho Regional de Farmácia- CRF e que se não regularizada pode-se sofrer penalidades entre elas a proibição da compra de medicamentos pela ANVISA.




 A falta de responsável técnico na unidade sanitária acarreta sanções administrativas para o Município, motivo pelo qual se justifica a urgência da medida.



Em que pese à realização do concurso público para suprir a vaga de farmacêutico, houve 2 (dois) candidatos aprovados no Concurso Público, sendo que a 1ª candidata assumiu e posteriormente passou em outro Concurso deixando a vaga para o 2º candidato que na data de hoje pediu exoneração por receber proposta mais vantajosa de trabalho. Nesse sentido, a partir de amanhã estaremos sem profissional para atender em nossa Farmácia Básica, sendo que se trata de um serviço essencial de saúde pública obrigatório.



Conforme parecer nº. 51/2001 do Tribunal de Contas do RS, em caráter de emergência é possível contratação e conforme a Lei nº. 9.504/1987, art. 73, V, I, d) nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essências (...), conforme acontece no caso em tela.



Nesse sentido, pedimos a apreciação do presente projeto em tela em CARÁTER DE URGÊNCIA tratando-se de um serviço essencial de utilidade pública.






A consideração aos senhores Edis.

NEORI LUIZ DALLA VECCHIA

Prefeito Municipal

